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NOTÍCIAS STF 

Relatores votam pela licitude de contratação em atividade-fim no 
julgamento sobre terceirização 

O Supremo Tribunal Federal retomou o julgamento conjunto de dois 

processos que discutem a licitude da terceirização, com o exame das 

questões preliminares e os votos dos relatores. Tanto o ministro Luís Roberto 

Barroso, relator da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental  324, quanto o ministro Luiz Fux, relator do Recurso 

Extraordinário  958252, entendem que a prática é lícita em todas as etapas do 

processo produtivo, inclusive nas atividades-fim. O julgamento prosseguirá na 

sessão desta quinta-feira (23), com os votos dos demais ministros. 

Na ADPF 324, a Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) questiona a 

constitucionalidade da interpretação adotada “em reiteradas decisões da Justiça do Trabalho” relativas ao tema. 

A entidade argumenta que as decisões que restringem a terceirização com base na Súmula 331 do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) afetam a liberdade de contratação e violam os preceitos constitucionais fundamentais 

da legalidade, da livre iniciativa e da valorização do trabalho. 
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O RE 958252, com repercussão geral reconhecida, foi interposto pela Celulose Nipo Brasileira S/A (Cenibra) 

contra decisão do TST que manteve a ilicitude da terceirização dos serviços de reflorestamento e afins, com 

entendimento de que se trata de atividade-fim. O principal objeto de questionamento é a Súmula 331 do TST, que 

considera ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta e prevê o reconhecimento do vínculo 

diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário. 

Questões preliminares 

Por maioria, o Plenário rejeitou todas as questões preliminares suscitadas na ADPF 324. A primeira a ser 

discutida dizia respeito ao cabimento da ação, em razão de seu objeto ser um conjunto de decisões que se 

concentrariam num enunciado de súmula de tribunal superior. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber e Ricardo Lewandowski. 

Em outra, alegava-se perda de objeto diante de duas leis posteriores que tornaram lícita a terceirização: a Lei 

13.429/2017 (Lei da Terceirização) e a Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). O relator afastou a preliminar por 

entender que o padrão das decisões atacadas pela Abag permanece. “A Lei 13.467 foi publicada em 13 de julho 

de 2017 e, passado mais de um ano, a Súmula 331 do TST não foi revogada ou alterada para se ajustar à 

norma”, afirmou Barroso. 

Sobre esse ponto, o ministro Edson Fachin divergiu, ressaltando que as duas leis são objeto de diversas ações 

diretas de inconstitucionalidade (ADIs) e de ações declaratórias de constitucionalidade (ADCs). Para ele, o 

julgamento deveria ser sobrestado para que o exame da matéria fosse feito em conjunto com as ações de 

controle concentrado. Prevaleceu, no entanto, o voto do relator, vencidos ainda a ministra Rosa Weber e o 

ministro Ricardo Lewandowski. 

Por fim, foi questionada a legitimidade da Abag para a proposição de ADPF, por se tratar de entidade que reúne 

diversos segmentos de um mesmo mercado ou atividade econômica. Também ficaram vencidos os ministros 

Fachin, Rosa Weber e Lewandowski e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

ADPF 324 

Ao votar pela procedência da ação, o ministro Roberto Barroso assinalou que a discussão em torno da 

terceirização “não é um debate entre progressistas e reacionários”. Trata-se, a seu ver, de encontrar um caminho 

para assegurar o emprego, garantir os direitos dos trabalhadores e proporcionar o desenvolvimento econômico. 

“Num momento em que há 13 milhões de desempregados e 37 milhões de trabalhadores na informalidade, é 

preciso considerar as opções disponíveis sem preconceitos ideológicos ou apego a dogmas”, afirmou. 

Barroso destacou que as relações de trabalho passam por transformações extensas e profundas em todos os 

países de economia aberta, e que a estrutura de produção vem sendo flexibilizada em todo o mundo. Mais que 

uma forma de reduzir custos, ele acredita que o modelo mais flexível é uma estratégia essencial para a 

competitividade das empresas e afasta o argumento da precarização da relação de emprego, que existe “com ou 

sem terceirização”. O problema, a seu ver, pode ser contornado mediante as exigências já previstas em lei 

relativas às obrigações e à responsabilidade subsidiária dos tomadores de serviços. 

Para o relator, as restrições à terceirização, da forma como vêm sendo feitas pelo conjunto de decisões da 



Justiça do Trabalho, violam os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da segurança jurídica, “além 

de não ter respaldo legal”. “Respeitados os direitos mínimos nela previstos, a Constituição não impõe um modelo 

específico de produção e não impede modelos flexíveis”, concluiu. Seu voto foi acompanhado pelo ministro Luiz 

Fux, relator do RE 958252. 

O ministro Barroso propôs a seguinte tese a ser adotada no julgamento da ADPF: 

1) É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego 

entre a contratante e o empregado da contratada. 

2) Na terceirização, compete à contratante verificar a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada e 

responder subsidiariamente pelo descumprimento das normas trabalhistas, bem como por obrigações 

previdenciárias. 

RE 958252 

O relator, ministro Luiz Fux, votou pelo provimento do recurso da Cenibra para reformar a decisão da Justiça do 

Trabalho que proibiu a terceirização. Para ele, a Súmula 331 do TST é uma intervenção imotivada na liberdade 

jurídica de contratar sem restrição. 

Segundo o ministro, a Constituição lista num mesmo dispositivo (o inciso IV do artigo 1º) a valorização social do 

trabalho e a livre iniciativa como fundamentos do Estado Democrático de Direito. Os dois princípios fundamentais 

estão, a seu ver, intrinsecamente conectados, o que impede a maximização de apenas um deles. “É essencial 

para o progresso dos trabalhadores brasileiros a liberdade de organização produtiva dos cidadãos”, afirmou, 

ressaltando que as intervenções do poder regulatório na dinâmica da economia devem se limitar ao mínimo 

possível. 

Luiz Fux refutou os argumentos contrários à terceirização e afirmou que as leis trabalhistas continuam a ser de 

observância obrigatória por todas as empresas da cadeia produtiva. “Não haverá a mínima violação a nenhum 

dos direitos consagrados constitucionalmente”, ressaltou. O ministro apontou ainda diversos fatores que 

considera benéficos para as relações de trabalho, como o aprimoramento das tarefas pelo aprendizado 

especializado, a redução da complexidade organizacional, o estímulo à competição entre fornecedores externos 

e a maior facilidade de adaptação às necessidades de modificações estruturais. 

Como tese de repercussão geral, o ministro propôs o seguinte texto: 

É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho em pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas envolvidas, revelando-se inconstitucionais os incisos I, III, IV e 

VI da Súmula 331 do TST. 

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o voto do relator. 

Veja a notícia no site 
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Ministro impõe medidas contra superlotação em unidade de internação de adolescentes no ES 

O ministro Edson Fachin determinou a adoção de diversas medidas em favor de adolescentes que se encontram 

na Unidade de Internação Regional Norte, localizada em Linhares (ES). Na decisão tomada no Habeas Corpus 

143988, o ministro delimita em 119% a taxa de ocupação na Uninorte e determina a transferência dos 

adolescentes excedentes para outras unidades que não estejam com capacidade de ocupação superior à taxa 

fixada.  

Ainda de acordo com o ministro, caso a transferência não seja possível, o magistrado de primeira instância 

deverá atender ao parâmetro fixado no artigo 49, inciso II, da Lei 12.594/2012, até que seja atingido o percentual 

máximo de ocupação fixado. O dispositivo assegura ao adolescente o direito de ser incluído em programa de 

meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto nos casos de 

ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa. Na hipótese de impossibilidade de 

adoção dessas providências, Fachin autorizou que se convertam em domiciliares as medidas socioeducativas de 

internações. 

A decisão liminar do ministro acolhe pedido apresentado pela Defensoria Pública do Estado do Espírito 

Santo  em favor dos adolescentes sujeitos ao cumprimento das medidas socioeducativas de internação na 

Uninorte. Em novembro de 2017, o relator havia rejeitado o trâmite do HC, porém reconsiderou sua decisão em 

razão de julgamentos mais recentes sobre a matéria e dos argumentos apresentados em recurso (agravo 

regimental) interposto pela DPE-ES. 

A Defensoria noticia a existência de uma série de condições que violam a dignidade da pessoa humana, dentre 

elas a superlotação, que motiva rebeliões e motins, e a não separação dos internos por idade ou tipo de ato 

infracional cometido. Denuncia ainda reiteradas agressões, maus-tratos e tortura dos internos por parte de 

agentes socioeducativos, revelando quadro de violação dos direitos humanos. Narra que a notícia de adolescente 

internado na Uninorte gravemente ferido no pescoço resultou em nota pública do Comitê Estadual para a 

Prevenção e Erradicação de Tortura no Espirito Santo. Ainda segundo a DPE-ES, outras vias foram utilizadas 

para o enfrentamento da matéria, porém todas sem sucesso, revelando-se assim o habeas corpus coletivo como 

última alternativa. 

Decisão 

Ao reconsiderar decisão anterior, o ministro Edson Fachin citou julgamentos semelhantes e recentes, a exemplo 

do HC 143641, realizado no dia 20 de fevereiro deste ano, quando a Segunda Turma admitiu habeas corpus 

coletivo para discutir direitos individuais homogêneos e concedeu o HC em favor de gestantes e mães de filhos 

com até doze anos presas preventivamente. 

No caso dos autos, o relator entendeu que os direitos fundamentais dos adolescentes permanecem violados pela 

ocupação acima da capacidade projetada e dos limites da razoabilidade e ressaltou que eles não podem 

permanecer na situação degradante em que se encontram. Segundo o relator, dados constantes nos autos 

demonstram que, de 2015 a 2017, a superlotação é recorrente na unidade, atingindo, em fevereiro de 2016, a 

ocupação de 251 adolescentes, para um total de 90 vagas. “Há informações de que adolescentes internos 

dormem em colchões no chão, inclusive próximo do vaso sanitário, por não haver camas em número suficiente”, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=387589


observou. 

De acordo com o ministro, a manutenção dessa situação revela afronta ao artigo 227 da Constituição Federal, 

que prevê a proteção prioritária dos direitos e garantias das crianças e adolescentes. Ele destacou que o 

princípio da dignidade da pessoa humana está presente em todo o ordenamento jurídico e é concretizado no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, segundo o qual o adolescente privado de liberdade tem direito de ser 

tratado com respeito e dignidade. “As medidas socioeducativas privativas de liberdade deverão ser cumpridas em 

estabelecimentos que ofereçam dignas condições, em respeito à sua peculiar situação de pessoa em 

desenvolvimento”, afirmou. 

O ministro Fachin lembrou que a solução sugerida pela Defensoria Pública no sentido de aplicar percentual para 

a fixação de limite de internos “é a que melhor se ajusta para minimizar e estabilizar o quadro preocupante”. Ele 

explicou que o percentual de 119% é extraído da taxa média de ocupação dos internos de 16 estados, aferido 

pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) em 2013. “Por ora, por ausência de outros parâmetros, 

compreendo razoável o índice informado na exordial [petição inicial]”, ressaltou. 

Na decisão, o relator também deferiu pedido de ingresso no caso das entidades Conectas Direitos Humanos, 

Instituto Brasileiro de Ciências Criminais e Instituto Alana na condição de amigos da Corte (amici curiae). “O 

debate apresenta pertinência com as relevantes atribuições das organizações civis, as quais têm potencial para 

enriquecer a discussão quanto à experiência de seus representados com restrição de liberdade”, ressaltou. 

O ministro ainda requisitou ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) informações sobre a taxa média de ocupação 

nas unidades de execução de medida socioeducativa de internação dos estados. Por fim, determinou ainda que o 

juiz da execução para a medida socioeducativa informe, no prazo de até 30 dias, pormenorizadamente, sobre o 

cumprimento da decisão ora proferida. 

Leia a íntegra da decisão. 

Veja a notícia no site 

 

 

STF lança Convenção Americana de Direitos Humanos anotada 

Está disponível para consulta no portal do STF, no menu jurisprudência internacional, a Convenção 

Americana de Direitos Humanos anotada, contendo trechos de decisões do Supremo Tribunal Federal e da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Com o objetivo de facilitar a pesquisa, a obra apresenta a 

jurisprudência dos órgãos sistematizada por artigo, em um documento comum. 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro suspende decisão que determinou penhora de valores da Dersa 

O ministro Gilmar Mendes concedeu liminar para suspender decisão que determinava a penhora de valores da 

Dersa – Desenvolvimento Viário S/A, empresa gestora da infraestrutura de transportes no Estado de São Paulo. 
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Na Reclamação (RCL) 31124, a estatal paulista alega que decisão determinando a penhora desrespeita decisão 

na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 387, na qual o Supremo reconheceu a 

aplicação do regime de precatórios às sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos. 

Segundo a RCL, a Dersa foi condenada ao pagamento de valores de correção monetária e juros referentes a 

atrasos decorrentes de contrato com a Construtora Lix da Cunha S/A. Em seguida, o juízo da 4ª Vara da 

Fazenda Pública de São Paulo determinou a penhora de valores referentes à alienação de imóvel de propriedade 

da empresa, e esta decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça paulista (TJ-SP). Segundo a Dersa, essas 

decisões colocam em risco a continuidade dos serviços públicos por ela prestados. Informa ainda que iniciou o 

procedimento de transformação de sociedade de economia mista em empresa pública prestadora de serviços 

públicos, o que, segundo alega, reforça a aplicação do regime de precatórios. 

Decisão 

Em análise preliminar do caso, o ministro Gilmar Mendes constatou que o juízo reclamado, ao determinar a 

penhora de crédito da empresa, sem submeter o débito ao regime de precatório, afrontou a decisão do STF 

tomada na ADPF 387. No julgamento, explicou o ministro, a Corte entendeu ser aplicável o regime de precatório 

às sociedades de economia mista prestadoras de serviço público próprio do Estado e de natureza não 

concorrencial. Por outro lado, afirmou o relator, não estão sujeitas a esse regime as entidades jurídicas que 

atuam em mercado sujeito às concorrência e que permitem a acumulação ou a distribuições de lucros, as quais 

estão submetidas ao regime de execução comum das empresas controladas pelo setor privado. 

“O regime de precatórios é um importante mecanismo de racionalização dos pagamentos das obrigações estatais 

oriundos de sentenças judiciais, que permite a continuidade da prestação de serviços públicos e, 

consequentemente, a efetivação dos próprios direitos fundamentais”, afirmou Mendes. 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Alegação de conhecimento tardio do dano não afasta prescrição em ação proposta 23 anos após 

entrega da obra 

A mera alegação de conhecimento tardio do defeito não é suficiente para afastar a prescrição da pretensão 

indenizatória por falhas na construção, sendo necessário produzir provas de que só naquele momento foi 

possível vislumbrar a existência ou a possibilidade de existência de lesão a um direito juridicamente tutelado, 

para fins de estabelecimento do marco temporal a ser considerado. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma incorporadora imobiliária 

para declarar prescrita a pretensão indenizatória de um condomínio entregue em 1987. A ação foi proposta 
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apenas em 2010, fora do prazo de 20 anos previsto no Código Civil de 1916 para os casos de vício oculto. 

O relator do caso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que, excepcionalmente, o tribunal aplica a teoria 

da actio nata em seu viés subjetivo para considerar como marco temporal do início da prescrição o momento do 

conhecimento da lesão pelo titular do direito subjetivo violado. O ministro destacou que a aplicação da teoria, por 

ser excepcional, impõe a quem lhe aproveita a incumbência de produzir provas, o que não ocorreu no processo. 

“No caso dos autos, que trata de responsabilidade contratual, em que a aplicação da teoria deve ser ainda mais 

cuidadosa, o conhecimento do alegado vício construtivo ou da possibilidade de sua existência se tornou factível, 

conforme se extrai do acórdão recorrido, ao menos desde 15/12/1987, quando já se notava a existência de 

problemas de infiltração de água”, destacou o relator, ao justificar a incidência da prescrição. 

Falhas de projeto 

O condomínio alegou que tinha conhecimento de problemas “secundários” dentro do prazo de garantia de cinco 

anos da obra, e somente em 2009 teve notícia da falha de projeto no sistema de abastecimento de água, o que 

teria provocado os demais problemas. Para o condomínio, a prescrição não poderia ser contada a partir do 

momento da entrega do imóvel, em 1987. 

“Vale acrescentar, de todo modo, que, segundo o acórdão recorrido, os primeiros vícios foram constatados em 

15/12/1987. Assim, ainda que se tomasse essa data como termo inicial, sob a alegação de que seriam 

manifestações do erro de projeto, a pretensão estaria prescrita, pois a medida cautelar de produção antecipada 

de provas foi proposta em 17/9/2008, quando já transcorrido o prazo vintenário”, disse o ministro. 

Villas Bôas Cueva lembrou que o comprador tem 20 anos para a reparação de danos surgidos no prazo de 

garantia, mas a pretensão do condomínio não é de reparação de pequenos danos observados no prazo 

quinquenal, e sim de reparação e troca de todo o sistema hidráulico e de tubulações, o que afasta a possibilidade 

de se adotar o entendimento pretendido pelo condomínio de contar a prescrição a partir da data do fim da 

garantia, em 1992. 

Segundo o relator, a obra foi entregue antes da vigência do Código de Defesa do Consumidor, o que afasta a 

aplicação de suas regras ao caso. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Prisão por dívida alimentar exige demonstração da urgência na prestação dos alimentos 

A prisão civil por débito alimentar é justificável apenas quando cumpridos alguns requisitos, como nas hipóteses 

em que for indispensável à consecução do pagamento da dívida; para garantir, pela coação extrema, a sobrevida 

do alimentando; e quando a prisão representar a medida de maior efetividade com a mínima restrição aos direitos 

do devedor. A ausência desses requisitos retira o caráter de urgência da prisão civil, que possui natureza 

excepcional. 
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O entendimento foi invocado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça ao determinar o recolhimento 

de mandado de prisão contra homem que, apesar de inicialmente não ter quitado as dívidas alimentares, teve a 

totalidade do patrimônio atingido por penhoras determinadas judicialmente, inclusive sobre imóvel que lhe serve 

de moradia. 

Ao conceder o pedido de habeas corpus, o colegiado também considerou que o alimentando já atingiu a 

maioridade, faz faculdade e exerce atividade remunerada. A situação do jovem motivou sentença que reduziu em 

60% a pensão alimentícia devida a ele. 

Risco alimentar 

O alimentante responde a duas ações de execução por atraso no pagamento da pensão. Em um dos processos, 

houve a penhora de mais R$ 147 mil por débitos acumulados entre 1997 e 2007, além da constrição de sua 

residência. No pedido de habeas corpus, o devedor alegou que, em virtude dos créditos oriundos da penhora e 

dos pagamentos voluntários, o exequente não estaria desamparado, de forma que a prisão não atenderia mais à 

sua função no processo. 

De acordo com o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, ainda que mantida a natureza alimentar do 

crédito em aberto, em relação às prestações vencidas não existe mais o caráter de urgência que integra o 

chamado “risco alimentar”, elemento indissociável da prisão civil. 

“Sendo assim, tenho que os valores pagos até o presente momento são suficientes para suprir as necessidades 

mais prementes do alimentando, de modo a não recomendar o decreto de prisão civil, medida que deve ostentar 

natureza excepcional”, apontou o relator.  

Ao conceder o habeas corpus, o ministro Bellizze também destacou precedentes do STJ nos quais houve a 

flexibilização da Súmula 309 a fim de afastar a necessidade da prisão civil do devedor de alimentos. 

Segredo Judicial.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Dissolução superveniente da pessoa jurídica autora não impede prosseguimento de ação 

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que determinou o prosseguimento de 

ação de resolução de contrato de prestação de serviços, mesmo tendo havido superveniente dissolução da 

pessoa jurídica autora mediante o distrato celebrado entre os seus sócios. 

Para a turma, a ausência de comprovação nos autos da efetiva liquidação da empresa, além da possibilidade de 

regularização processual pelos ex-sócios – que podem manter interesse na ação –, justificam que o processo 

tenha regular prosseguimento.  

“Seja porque com a entrada dos sócios na relação jurídica processual poder-se-á esclarecer se houve o efetivo 

término ou não da liquidação da sociedade empresária, seja porque os créditos perseguidos na presente ação 
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seriam incorporados aos ativos da pessoa jurídica e partilhados, quando da liquidação, entre os sócios, 

sucessores dos créditos da pessoa jurídica, tenho que a decisão recorrida, determinando a continuidade da ação, 

merece ser mantida”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Após o julgamento do TJSP, a empresa ré apresentou recurso especial sob o fundamento de que o processo de 

resolução de contrato deveria ser extinto sem resolução do mérito, pois a empresa autora deixou de existir 

juridicamente em razão do registro do distrato na junta comercial. Segundo a ré, também não seria possível a 

substituição das partes depois da citação e da apresentação da defesa. 

Liquidação e substituição  

O ministro Sanseverino destacou que o fato de ter sido averbado o instrumento de distrato da sociedade 

empresária na junta comercial não faz com que ela perca, automaticamente, sua legitimidade processual. Na 

verdade, explicou o relator, existem três momentos distintos: a dissolução, a liquidação e a extinção da pessoa 

jurídica propriamente dita. 

“Ou seja, mesmo após o registro do distrato da sociedade empresária, continuará o liquidante – normalmente um 

dos sócios administradores – a exercer o seu ofício, em nome da sociedade, que passará a apresentar-se com a 

locução ‘em liquidação’”, lembrou o ministro. 

De acordo com Sanseverino, o processo de liquidação apenas termina com a apresentação aos sócios do 

relatório de liquidação e as contas finais e, após isso, com a averbação da ata da reunião ou da assembleia, ou o 

instrumento firmado pelos sócios, que considerar encerrada a liquidação, conforme o artigo 1.103 do Código 

Civil. 

O ministro também destacou que o fenômeno da sucessão processual viabiliza que o processo venha a ser 

integrado por um novo sujeito – pessoa física ou jurídica – que não integrava a ação inicialmente, passando o 

sucessor a ocupar a posição processual do sucedido. 

No caso dos autos, o relator ressaltou que, como o direito discutido na ação tem natureza patrimonial, é possível 

a sua transmissão e, dessa forma, a sucessão do autor originário por aqueles que eram titulares do patrimônio da 

pessoa jurídica extinta (como os ex-sócios).  

“Os ex-sócios, titulares do patrimônio da sociedade empresária e, assim, sucessores dos créditos por ela 

titularizados, hão de, querendo, sucedê-la, regularizando o polo ativo da ação”, concluiu o ministro ao negar 

provimento ao recurso especial. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Adicional de 25% deve ser pago a todo aposentado que precise da ajuda permanente de 

terceiros 

A Primeira Seção, seguindo o voto-vista da ministra Regina Helena Costa, que lavrará o acórdão, decidiu por 
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maioria de cinco a quatro que, comprovada a necessidade de auxílio permanente de terceira pessoa, é devido o 

acréscimo de 25% em todas as modalidades de aposentadoria pagas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). A assistência é prevista no artigo 45 da Lei 8.213/1991 apenas para as aposentadorias por invalidez e se 

destina a auxiliar as pessoas que precisam da ajuda permanente de terceiros. 

Ao julgar recurso repetitivo (Tema 982) sobre o assunto, a seção fixou a seguinte tese: "Comprovada a 

necessidade de assistência permanente de terceiro, é devido o acréscimo de 25%, previsto no artigo 45 da Lei 

8.213/1991, a todas as modalidades de aposentadoria.” 

Vulnerabilidade 

Durante o julgamento, a Ministra Regina Helena Costa destacou que a situação de vulnerabilidade e necessidade 

de auxílio permanente pode acontecer com qualquer segurado do INSS. “Não podemos deixar essas pessoas 

sem amparo”, afirmou. 

A ministra ressaltou ainda que o pagamento do adicional cessará com a morte do aposentado, o que confirma o 

caráter assistencial do acréscimo. O acréscimo de 25% sobre o valor da aposentadoria deve ser pago ainda que 

a pessoa receba o limite máximo legal fixado pelo INSS (teto), conforme previsto em lei. 

Para Regina Helena Costa, a fixação do entendimento pelo STJ atende a um pedido da segunda instância, para 

uniformização da interpretação da lei federal. 

A tese fixada em recurso repetitivo terá aplicação em todas as instâncias da Justiça. Em todo o Brasil, 769 

processos estavam suspensos aguardando a decisão do STJ.  

 Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário se reúne para preparar Encontro Nacional 

 

Corregedoria Nacional encerra gestão com balanço positivo 

 

Fonte: CNJ 
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0063055-27.2017.8.19.0000 

Rel. Des. Marco Aurélio Bezerra de Mello 

j. 22.08.2018 e p. 23.08.2018  

 
Agravo de Instrumento. Ação Ordinária. Decisão agravada que indefere a denunciação da lide da seguradora Ace 

Seguradora S/A, sob o fundamento de que o autor não é o titular da ação regressiva. Inconformismo da ré.  

 

1. É admissível que qualquer das partes promova a denunciação da lide daquele que estiver obrigado a 

indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido no processo. Inteligência do disposto no artigo 

125, inciso II, do CPC.  

 

2. Ademais, a jurisprudência, antes mesmo das alterações introduzidas pelo CPC/15, já admitia que terceiros, 

notadamente o beneficiário do contrato de seguro, ajuízem diretamente ação contra a seguradora.  

 

3. Por fim, restou comprovado que a ré e a seguradora ACE SEGURADORA S/A firmaram contrato de seguro 

para o segmento de Transporte de Valores e Caixa Forte.  

 

4. Precedentes do STJ. Decisão reformada. Recurso provido. Aplicação do artigo 932, VIII, c/c com o artigo 31, 

VIII, do Regimento Interno deste Tribunal. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 8060, de 17 de agosto de 2018 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de vagas para 

pessoas com deficiência nas iniciações científicas das Universidades Estaduais do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8064, de 17 de agosto de 2018 - Altera a Lei 5131, de 14 de novembro de 2007, que torna 

obrigatório que os estabelecimentos situados no Estado do Rio de Janeiro, que comercializam lâmpadas 

fluorescentes, coloquem à disposição dos consumidores lixeira para a sua coleta quando descartadas ou 

inutilizadas, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8065, de 17 de agosto de 2018 - Obriga os estabelecimentos comerciais localizados no 

Estado do Rio de Janeiro a divulgar o disposto no caput do artigo 3º e nos incisos I e II da Lei Estadual n° 5.502 

de 15 de julho de 2009. 

Lei Estadual nº 8070 de 17 de agosto de 2018 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro de profissional 

de educação física como responsável técnico nos condomínios edilícios com espaços de academias nas 

condições que especifica. 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Marco Civil da Internet 

 

Disponibilizamos na página de Legislação Selecionada o link Marco Civil da Internet, com a Lei 12.965/2014, 

que estabelece  princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil e a Lei 13.709/2018, que 

dispõe sobre proteção de dados pessoais e altera a Lei 12.965/2014. 

 

Consulte outros assuntos no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação 

Selecionada > Legislação por Assunto. 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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